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Polémica pode 
levar sangue 
para votação 

EUGÉNIO NC/AES 

As questões da saúde 
ocnpacional e da estatiza­
ção da comercialização do 
sangue e dos hemoderiva-
dos devem mesmo ser deci­
didas no voto. Após mais de 
10 horas negociando, as 
partes interessadas não 
chegaram a um consenso. 
Com relação ao primeiro 
ponto, o Centrâo, por exem­
plo, quer manter a funç-ao 
sobre o controle do Ministé­
rio do Trabalho, a respon­
sabilidade da engenharia 
sanitária. As esquerdas, no 
entanto, acham que esse tó­
pico deve estar englobado 
no Sistema Único de Saúde. 
Um outro ponto que tam­
bém vem provocando um 
endurecimento das posi­
ções è quanto a execução 
ou nao pelo Estado das 
ações e serviços de saúde. 

O PMDB e o PT querem 
ver assegurado ao poder 
público a execução e a pro­
moção da execução, por 
meio de terceiros, dos ser­
viços de saúde, mas o 
centrâo não aceita, sob o 
argumento de que essa fór­
mula "estatizante" acaba­
ria por inviabilizar a medi­
cina privada. Entretanto, 
conforme garantiu o rela­
tor da Comissão de Saúde, 
senador Almir Gabriel, na­
da disso serve como argu­
mento, pois a participação 
da iniciativa privada Já es­
tá garantida no artigo 232, 
onde está escrito que "A 
assistência ã saúde é livre 
à iniciativa privada". 

O que na verdade está 
provocando o acirramento 
das posições é o que está 
contido no parágrafo Io do 
mesmo artigo, onde estão 
assentadas as bases do re­
lacionamento entre o setor 

público e o privado. Pelo 
que ficou previamente 
acordado desde os primei­
ros encontros, a participa­
ção do setor privado no Sis­
tema Uniço de Saúde, se 
daria por meio de convénio 
e/ou contrato com o poder 
público, tendo as entidades 
filantrópicas e as sem fins 
lucrativos prioridade. O 
Centrâo não aceita total­
mente a redação, pois acre­
dita que essas condicionan­
tes colocam uma "camisa-
de-orça" na iniciativa pri­
vada. 

No restante dos artigos 
relativos ao setor saúde os 
acordos já estão consuma­
dos, sendo que o mais rele­
vante é o que constituciona­
liza o Sistema Único de 
Saúde. Pelo texto do acor­
do, esse novo sistema será 
composto por uma rede re­
gionalizada e hierarquiza­
da de serviços. Será des­
centralizado, como uma 
única direção (colegiado) 
em cada nivel de governo, 
sendo responsável pelo 
atendimento integral, com 
prioridade para as ativida-
des preventivas, sem con­
tudo prejudicar as ativida-
des meramente assisten­
ciais. Um dos grandes 
avanços apontados com re­
lação ao sistema de saúde 
existente é a participação 
da comunidade, por meio 
dos conselhos sanitários. 

Todas essas questões fo­
ram longamente discutidas 
ontem. Após mais de nove 
horas de debates, o deputa­
do Adolfo de Oliveira (PL-
RJ) disse que a participa­
ção da livre iniciativa na 
área da saúde já está ga­
rantida. 

Negociação evoluiu muito 
Nem Centrâo, nem Siste­

matização. O que um grupo 
de 38 constituintes médicos 
pretendem é um texto para 
a área de Saúde que "não 
chegue a ser tão estatizan­
te" quanto o proposto pelo 
relator Bernardo Cabral ( 
PMDB-AM), e nem tão 
"privativista" como quer o 
setor mais conservador da 
Constituinte. Essas obser­
vações foram feitas pelo 
deputado Inocêncio de Oli­
veira (PFL-PE), médico e 
proprietário de dois hospi­
tais em Serra Talhada 
(PE). Segundo ele, apenas 
13 dos 51 médicos congres­
sistas defendem a estatiza­
ção do setor, o que causaria 
"um verdadeiro eaos" na 
medicina brasileira, já que 
85% da demanda nacional è 
atendida pelo setor priva­
do. 

Foi com essa preocupa­
ção que os 38 parlamenta­
res se reuniram na semana 
passada, tentando chegar a 
um texto que atendesse os 
diversos setores represen­
tados no Congresso. O pon­
to de maior atrito é o artigo 
231 da Sistematização, que 
incumbe o poder público de 
regulamentar, controlar e 
executar as ações e servi­
ços de saúde. Um acordo 
travado entre o grupo lide­
rado por Inocêncio, os de­
putados Jofran Fre ja t 
(PFL-DF), Adolfo Oliveira 
(PL-RJ) centrâo — e mais 
o senador Almir Gabriel 
(PMDB-PA) —todos médi­
cos com o último represen­
tando a ala ltgada ao sena­
dor Mário Covas (PMDB-
SP), possibilitou a confec­
ção de um novo texto, desta 
vez de consenso. 

Por ele, "as ações e ser­
viços de saúde são de natu­
reza pública, cabendo ao 
Estado a sua regulamenta­
ção, fiscalização e contro­
le, sendo a execução feita 
diretamente ou através de 
terceiros". A vantagem 
des ciativa privada, tor­
nando o sistema "mais 
realístico" com a situação 
do Brasil, onde 85% dos 
serviços prestados pelo 
INAMPS s-ao contratados 
das empresas particulares. 

SUDS MANTIDO 

O deputado Inocêncio de 
Oliveira disse que desde a 
primeira hora seu grupo 
tem defendido a manuten­
ção dos Sistema Único de 
Saúde, mas apenas para o 
setor público. De aeordo 
com o parlamentar a mes­
ma opinião foi expressada 
pelo presidente da Associa­
ção Médica Brasileira, An­
tónio Nassif. O principio 
obedecido, diz Inocêncio, ê 
muito simples — existem 
76 órgãos governamentais 
atuando nessa área, o que 
propicia uma grande dis­
persão dos recursos— por 
esse motivo foi acordado a 
criação do SUDS público. 
que não envolva a iniciati­
va privada. 

Pensando nisso é que foi 
acordado a instalação de 
um artigo ressalvando a 
participação da empresa 
particular através de con­
trato ou convénio, na exe­
cução da política de saúde. 
CAPITAL ESTRANGEIRO 

Outra modificação pro­
posta pelo grupo de 38 mé­
dicos é am reiação à parti­
cipação do capital estran­
geiro. Ao contrário da Sis­
tematização, eles permi­
tem que as empresas assim 
enquadradas, e que já 
atuam no País, permane­
çam como estão. Proíbem, 
entretanto, o acesso de no­
vas. As propostas de uma 
política nacional de medi­
camentos, assim como a de 
hemoderivados e insumos 
farmacêutico contidos no 
texto da comissão de Siste-
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Inocêncio 

matização, segundo Ino­
cêncio, deverão ser apro­
vadas. 

DESACORDO 
O deputado Inocêncio de 

Oliveira disse ter recebido 
com "surpresa" a notícia 
de que o acordo havia sido 
quebrado pelo Centr-ao. A 
relutância desse grupo ê 
em aceitar a versão apre­
sentada para o artigo 231 
do texto da Sistematizaç­
ão. O fato acabou suspen­
dendo a sessão de ontem, 
que votaria o primeiro 
capítulo do Título VIII, da 
Ordem Social. 

"A situação será contor­
nada", afirmou Inocêncio. 
No final da tarde ele foi 
procurado pelos deputados 
R a i m u n d o B e z e r r a 
(PMDB-CE) e Ruy Nedel 
(PMDB-RS), enviados por 
Covas para reinício das ne­
gociações. O parlamentar 
pernambucano disse acre­
ditar que hoje mesmo o ple­
nário apreciará o texto 
acordado. Mesmo que per­
maneçam alguns desenten­
dimentos quanto à seguri­
dade social e à participa­
ção de entidades como 
Sesc, Senai e Senar nos ser­
viços assistenciais de saú­
de. 

"ABERRAÇÃO" 
Os pontos que estatizam 

a prestação dos serviços de 
saúde, no texto da Sistema­
tização, começam logo no 
início do capítulo. O artigo 
231, parágrafo primeiro, 
por exemplo, permite a 
participação privada ape­
nas de forma "supletiva 
em contrato de direito pú­
blico" O dispositivo é consi­
derado "uma aberração" 
pelo deputado Inocêncio de 
Oliveira. Para ele a frase 
tem como significado o 
contrato unilateral, de cu­
nho "leonino" por ser im­
posto por apenas um lado. 

Em outro parágrafo 
quando a lei diz que "cabe 
ao poder público a execu­
ção" da politica de saúde, 
ela acaba com qualquer 
concorrência do setor pri­
vado. "Nâo cabe mais nada 
aos particulares", diz Ino­
cêncio, acrescentando que 
o quadro se torna "irreal", 
principalmente porque no 
Brasil são os particulares 
que lèm a maior participa­
ção no mercado. 

FINANCIAMENTO 
Ainda de acordo com Ino­

cêncio, a União deverá con­
tinuar financiando a cons­
trução de órgãos de saúde, 
mesmo que de iniciativa 
privada. Devendo entre­
tanto cortar qualquer tipo 
de subvenção a esse setor. 
Para melhorar a atuação 
das empresas privadas no 
atendimento ao público, 
principalmente dos caren­
tes, o parlamentar Irá 
apresentar lei ordinária 
obrigando os hospitais ao 
atendimento de qualquer 
doente, independente de si­
tuação financeira ou convé­
nios 

Nada de votação: o máximo que se conseguiu reunir foi 275 constituintes, conforme o registro do painel 

Feriadão atrasa 
a Ordem Social 

GIVALDO BARBOSA 

Ao contrário do que pre­
viam as lideranças parti­
dárias, o polémico título da 
Ordem Social não pôde co­
meçar a ser votado ontem, 
por falta de quorum. As 
16h30, havia apenas 275 
constituintes em plenário e 
o presidente Uiysses Gui­
marães foi obrigado a en­
cerrar a sessão, nâo sem 
um prévio desabafo: 

— Nâo hâ motivos para 
que o quorum não seja atin­
gido. A Mesa lamenta que 
apesar dos esforços envol­
vidos não seja possível a 
votação e vai reiterar o que 
tem feito, convocando os 
constituintes para compa­
recerem amanhã (hoje) às 
14h30, através de telefone, 
t e l e g r a m a s , todos os 
meies. 

A expectativa de que a 
falta de acordo sobre saúde 
impedisse o início da vota­

ção do título ainda ontem 
levou muitos constituintes 
a marcar só para hoje a 
viagem de volta a Brasília. 
Foi mais um feriado pro­
longado que, para a maio­
ria da Assembleia, come­
çou na quinta-feira, quando 
não houve votação — ape­
nas uma sessão solene co­
memorativa do centenário 
da abolição. 

Como outros fertadoes do 
género, este também con­
tribuiu para atrasar ainda 
mais a promulgação da no­
va Carta e irritar bastante 
Uiysses. O presidente en­
trou no plenário às 16hl0m, 
mudando imediatamente o 
ritmo lento com que se ar­
rastava o pinga-fogo. 

— Ocupem seus lugares! 
Ocupem seus lugares! Va­
mos proceder à verificação 
de quorum. Ocupem seus 

lugares! começou Uiys­
ses, tocando freneticamen­
te a campainha. Vinte mi­
nutos depois, o painel regis­
trava a presença de apenas 
261 constituintes e não ha­
via mais ninguém na fila 
dos postos avulsos. Mesmo 
assim, Uiysses ainda resis­
tiu por dez minutos antes 
de decidir encerrar a ses­
são, mas os retardatários 
não foram suficientes para 
permitir a continuação dos 
trabalhos. 

Embora ainda não tives­
se sido fechado o acordo so­
bre a questão da saúde, as 
l ideranças p re tend iam 
aprovar o substitutivo do 
Centrâo, como texto-base 
da Ordem Social, e o pri­
meiro capítulo do título, 
que contêm apenas um ar­
tigo, com as disposições ge­
rais sobre o tema. 

Educação pode ter acordo global 
Os constituintes envolvi­

dos na negociação do 
capítulo sobre a educação 
reúnem-se hoje para tentar 
um acordo global que pode­
rá ser formalizado através 
de uma emenda resultante 
da fusão de várias propos­
tas. Os pontos mais polémi­
cos são a gratuidade do en­
sino público em todo os 
níveis, o salârio-educação, 
e a concessão de bolsas de 
estudo. Para todos esses 
itens já foram discutidas 
alternativas para um con­
senso. 

A questão mais grave, 
segundo o deputado Octá­
vio Elísio (sem partido-
MG), é a gratuidade do en­
sino público: 

— Este é um princípio do 
qual nâo podemos abrir 
mão. Não é possível que o 
texto constitucional não 
contenha esse princípio re­
publicano. 

O Centrâo, de acordo 
com Octávio Elísio, argu­
menta que há escolas cria­
das mas não mantidas pelo 
poder público (fundações 
de ensino superior munici­
pais e estaduais), que não 
poderiam ser atingidas pe­
la gratuidade. Para contor­
nar este problema, os pro­
gressistas estão dispostos a 
aceitar uma redação que 
estabeleça a gratuidade 
nas escolas oficiais manti-

EUGENIO NOVAES 

das pelo poder público. 
O senador Jorge Bor-

nhausen (PFL-SC), que foi 
ministro da Educação e ne­
gocia pelo PFL junto com 
coordenadores do CentrSo, 
é autor de uma emenda es­
tabelecendo que o ensino 
superior só será gratuito 
para quem tiver carência 
de recursos e bom aprovei­
tamento. Mas diante da ne­
cessidade de um entendi­
mento, aceita a solução que 
os progressistas estão dis­
postos a acolher. E acha 
que a contrapartida deve 
ser o apoio, pelos progres-
sitas, da tese do Centrâo de 
que o salário-edueaçâo não 
deve destinar-se apenas ás 
escolas publicar-, mas tam­
bém às particulares: 

— A aluai destinação do 
salário-educação 'leve ser 
mantida — suste iou o se­
nador. Hoje há 846 mil alu­
nos em escolas particula­
r e s c om o s a l á r i o -
educação. Se o beneficio 
for só para a escola públi­
ca, será transformado em 
imposto, e resultará num 
problema de mais 846 mil 
vagas. 

Em relação às bolsas de 
estudo, o que se examina é, 
na definição de Octávio 
Elísio, "uma proposta que 
fuja do usual, de uma bolsa 
que nâo resolve o problema 
do aluno carente e que ins­
titucionaliza um sistema 

espúrio, de clientelismo, 
politiço-partidário". A dis­
posição dos progressistas é 
aerinir que a concessão de 
bolsas de estudo poderá 
ocorrer quando não houver 
vagas nas escolas públicas, 
enfatizar que o investimen­
to no ensino público é prio­
ridade, e remeter a maté­
ria para a lei. 

A destinação das verbas 
públicas, um Item sempre 
apontado como polémico, 
deverá ser a que está expli­
citada no projeto da Comis­
são de Sistematização: "Os 
recursos públicos serão 
destinados às escolas públi­
cas, podendo ser dirigidos 
a escolas confessionais, fi­
lantrópicas ou comunitá­
rias definidas em lei, que 
provem finalidade não lu­
crativa e apliquem seus ex­
cedentes financeiros em 
educação, e que prevejam 
a destinação de seu patri­
mónio a outra escola comu­
nitária, filantrópica ou con­
fessional, ou ao poder pú­
blico, no caso de encerra­
mento de suas atlvidades". 

Na hipótese de não haver 
acordo global, os pontos 
conflitantes ficarão fora da 
emenda de fusão. Mas Bor-
nhausen acredita no enten­
dimento: 

— Se não houver radica­
lismo, poderá ser feito um 
emendão. 

Covas e Richaarticulam-seentre.os históricos: temor agora édescumprir acordo 

Covas exige que o Centrâo 
cumpra acordos já votados 

O líder do PMDB na 
Constituinte, Mário Covas, 
teme que o Centrâo des-
cumpra os acordos votados 
até agora, apresentando 
emendas supressivas a eles 
no segundo turno de vota­
ção. 

Os acordos foram feitos 
para valer em todas as vo­
tações. Espero que isso se­
ja cumprido até o final. 
Mas como eles têm muda­
do de ideia seguidamente, 

vamos aguardar para ver o 
que fazer — disse Covas. 

O líder do PMDB lem­
brou que vários temas fo­
ram votados depois de 
exaustivas negociações, 
quando foram derrubados, 
em consequência de acor­
dos, os textos do Centrâo e 
o da Sistematízaç-ao. 

— Em várias ocasiões, 
nós votamos um novo texto 
do relator. Foi assim no di­
reito de propriedade, foi as­
sim no direito a greve. Isto 

tem que ser cumprido em 
todos os momentos da 
Constituinte. Se não, de que 
adianta fazer um acordo? 
Indagou Covas. 

No momento, Covas não 
pretende tomar nenhuma 
iniciativa em relação às 
ameaças de membros do 
Centrâo de romper os acor­
dos feitos fias outras fases. 
O líder vai esperar a inicia­
tiva do grupe para, então. 
ver o que poderá fazer. 

Brandão Monteiro 

PDT recorre 
para anular 
a votação / 

O líder do PDT, deputado 
Brandão Monteiro (RJ), 
vai recorrer ao Supremo 
Tribunal Federal da deci­
são tomada pela Mesa dire-
tora da Constituinte sobre 
seu pedido de nulidade da 
votação do destaque defen­
dido pelo Centrâo, que tor­
nou intocável a proprieda­
de produtiva para fins de 
reforma agrária. Ontem, 
depois de ouvir do presi­
dente Uiysses Guimarães 
que mesmo que seus argu­
mentos estivessem çorre-
tos não seriam suficientes 
para prejudicar a aprecia­
ção da matéria, Brandão 
requereu a certidão do ato 
da Mesa para providenciar 
a entrada do recurso no 
STF. Junto à Constituinte, 
ele assegura, não há outra 
maneira de tentar a impug­
nação da decisão registra­
da há uma semana. 

Na avaliação da Mesa, 
prevalece o princípio de 
que "não há contaminação 
do todo em decorrência da 
irregularidade de uma par­
te destacável, a nâo ser que 
a parte eivada de vicio seja 
essencial à validade do ato, 
o que não ê o caso". O docu­
mento apresentado por 
Uiysses Guimarães asse­
gura que todos os aspectos 
formais do Destaque para 
Votação em Separado 
IDVS) apresentado pelo 
Centrâo. tendo como pri­
meiro signatário o deputa­
do Aiysson Paulinelli, fo­
ram atendidos e que a irre­
gularidade denunciada por 
Brandão Monteiro — frau­
de nas assinaturas dos de­
pu t ados Aécio Neves 
(PMDB/MG) eFábioFeld-
mann (PMDB/SP) — nâo 
foi constatada na compara­
ção dos respectivos autó­
grafos com os que foram 
registrados pelos consti­
tuintes, em livro próprio da 
Mesa. 

Baseada em uma das exi­
gências para a apresenta­
ção de Destaque para Vota­
ção em Separado — 187 sig­
natários para uma proposi­
ção apresentada — a Mesa 
também deu como cumpri­
do o número de assinantes. 
O DVS de Paulinelli conti­
nha 199 assinaturas. Por is­
to, mesmo anuladas as 
duas assinaturas por frau­
de, a votação do destaque 
não seria invalidada. A de­
cisão se baseou ainda no 
artigo 153 do Código Civil, 
que estabelece: "A nulida­
de parcial de um ato não o 
prejudicará na parte váli­
da, se esta for separável". 

Brandão contesta este 
argumento apresentado pe­
la Mesa e o considera um 
"equivoco", porque julga o 
caso com base na Justiça 
Eleitoral. "O ato adminis­
trativo ê totalmente legal 
ou é ilegal", ressalta o líder 
do PDT. "Estamos diante 
de uma ocorrência de falsi­
dade ideológica de docu­
mento. Seu uso falso o inva­
lida", lembra ainda. Para 
ele, a Mesa avaliou seu pe­
dido de impugnação com­
parando a votação em ple­
nário com uma eleição. A 
Justiça eleitoral permite a 
nulidade dos votos de algu­
mas urnas, mas o candida­
to pode se considerar eleito 
se obtiver número em ou­
tras urnas, ou "não há con­
taminação do todo em de­
corrência da irregularida­
de de uma parte". 

VISTO, LIDO E OUVIDO 

Se a barriga está vazia 
não se tem soberania 

Tenho ouvido, principalmente nos últimos 
tempos, muita coisa sobre soberania, e em par­
ticular, quando se ia la em capital estrangeiro. 
O dinheiro vindo de além-mar está parecendo 
aos brasileiros como algo espúrio, e inconfessá­
vel. Quando, na verdade, sem ele, nenhum pais 
pobre poderá sobreviver. 

Quando se fala em qualquer coisa com rela­
ção às nossas riquezas, logo vem a expressão 
de "quebra da soberania nacional", como se 
nós pudéssemos viver da brisa que balouça o 
pavilhão brasileiro. 

Os outrora arrogantes alemães, os snobs 
franceses, os desleixados italianos, e tudo mais 
que compõe a comunidade europeia, estavam 
vivendo o mesmo ideai. O importante é poder 
comprar, é abrir fronteira. Os Estados Unidos 
e o Canadá já sentiram a reaçâo, e estão tratan­
do de também abolir fronteiras, unir os merca­
dos, para que todos sejam favorecidos. En­
quanto isso, o Brasil, na sua pobreza de dentes 
careados e pés descalços, mantém uma falsa 
soberania, como se quem deve o que nós deve­
mos pudesse viver sem ter contas fiscalizadas, 
e atendendo a determinações. 

E preciso acabar com essa ideia de soberania 
nacional, em nome do bom senso. O que nós 
precisamos é crescer, é conviver com todos os 
povos, é abrir mercados, e não feçhâ-ios, sob a 
alegação de que o capital estrangeiro é coloni­
zador. 

O maior exemplo disso é o que está aconte­
cendo com a informática, onde nós estamos na 
idade da pedra lascada, mas com muito orgu­
lho defendemos o que é nosso. Para tanto, te­
mos que viajar para outros países e trazer o 
progresso de contrabando. 

Não é soberania, coisa deste preço. 

História de Brasília 
Jóquei Clube — Quando a cidade estava e m 

formação, apareceu um grupo de turflstas e pe­
diu ao Dr. Israel Pinheiro que se delimitasse 
uma área para o Jóquei Clube de Brasília. Hou­
ve a promessa sempre presente de que aqui 
grandes craques nacionais fariam sucesso e o 
presidente da Novacap determinou que se 
criasse uma área. Naquela época, nâo havia o 
Guará, e a escolha recaiu sobre a região próxi­
ma às chácaras. 

O Dr. Israel autorizou uma gleba ocupando 
8,5 hectares. Por um erro de datilografla o Jó­
quei Clube tem, hoje, tanto quanto 85 hectares. 
E que a datilógrafa não respeitou a virgula en­
tre os dois algarismos. 

GIVALDO BARBOSA 

Uiysses coordena, evitando temas polémicos 

Uiysses evita voto 
e mantém-se neutro 

Associar a figura do de­
putado Uiysses Guimarães 
à Constituinte é até uma 
questão de reflexo condi­
cionado. Além de presiden­
te da Assembleia, Uiysses 
foi o primeiro politico a de­
fender a elaboração de 
uma nova Carta Magna, 
ainda no início da década 
de 70, em sua pregação de 
anticandidato á Presidên­
cia da República. Quando a 
Constituição ficar pronta, 
contudo, Uiysses será o 
único constituinte a não ter 
contribuído com o seu voto 
para a inscrição de uma só 
linha do texto. Por um mo­
tivo muito simples: o Regi­
mento Interno, em seu arti­
go 5S, impede o presidente 
de votar, exceto em caso de 
empate. 

O que à primeira vista 
parece uma restrição, na 
verdade é uma vantagem 
política para o deputado 
paulista, Desobrigado de 
votar, Uiysses consegue 
manter-se perfeitamente 
equidistante dos diferentes 
grupos que se confrontam 
na Constituinte. Para quem 
preside um partido como 
PMDB, que é uma verda­
deira salada ideológica, 
não poderia haver melhor 
trunfo que a neutralidade. 
Foi assim que, excluindo o 
sistema presidencialista de 
governo, que defendeu com 
unhas e dentes. Uiysses 
nâo se pronunciou a respei­
to de nada — nem mesmo 
sobre os temas mais polé­
micos da Constituição. 

MINERVA 

Desde que o projeto cons­
titucional chegou ao plená­
rio, a evidente necessidade 
de acordo prévio para a 
aprovação de qualquer ma­
téria vem eximindo Uiys­
ses de utilizar até mesmo o 
chamado voto de Minerva, 
que o Regimento lhe facul­
ta em caso de empate. Nas 

raras ocasiões em que os 
constituintes decidiram 
abandonar a mesa de nego­
ciações para bater chapa, 
houve uma única vez em 
que o voto dele teria sido 
decisivo. Foi na primeira 
votação da reforma agrá­
ria, quando faltou apenas 
um voto para que o texto do 
Centrâo fosse rejeitado. 
Ainda assim, o presidente 
nâo votou porque não ocor­
rera empate. 

Na reunião em que a 
Executiva Nacional do 
PMDB decidiu adiar a Con­
venção Nacional do Parti­
do, na semana passada, o 
senador Mário Covas fez 
um protesto formal contra 
os peemedebistas que têm 
votado contra o programa 
partidário. Nos números 
apresentados pelo senador, 
o deputado Uiysses Guima­
rães aparecia entre os nove 
que se abstiveram na defi­
nição da reforma agrária. 
Na verdade, por força do 
Regimento Interno, todos 
os votos do presidente são 
registrados como absten­
ção — valem apenas para 
efeito de quorum e marca­
ção de presença. Ontem, 
Covas admitiu a existência 
dessa restrição, mas não 
poupou críticas ao PMDB 
por ter contribuído com 
seus votos para a vitória da 
tese conservadora. 

Na opinião do senador 
Jarbas Passarinho, presi­
dente do PDS, a posição de 
Uiysses é muito cornada, 
na medida em que ele não 
precisa se comprometer 
com nenhum grupo e, con­
sequentemente, também 
não desagrada a ninguém. 
Como presidente da Comis­
são de Defesa do Estado e, 
mais tarde, como interino 
da Sistematização, o sena­
dor pedessista participou 
de todas as votações — o 
Regimento Interno só am­
para quem preside as vota­
ções de plenário. 


